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       R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

1. Trata-se de recurso de apelação (fls. 104/117) da autora contra sentença (fls. 100/102) proferida pelo Juízo da Vara Cível da Comarca de Silvianópolis, da Justiça Estadual de Minas Gerais, que, no exercício da jurisdição federal, julgou improcedente o pedido autoral de concessão de pensão por morte. 

2. Em suas razões recursais, a autora sustenta, em síntese, que a prova dos autos aponta sua incapacidade em data anterior ao óbito e a dependência econômica entre pai e filha maior inválida é presumida, requerendo a reforma da sentença recorrida para a concessão do benefício requerido.

3. O INSS apresentou contrarrazões, pugnando pela manuenção as sentença. 

É o relatório.

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

É entendimento pacífico deste tribunal e do Superior Tribunal de Justiça que, para a concessão do benefício pensão por morte, aplica-se a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor, consoante o princípio Tempus regit actum, pelo que, no caso presente, aplicar-se-á Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991 (AgRg no REsp 778.012/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20/10/2009, Dje 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1 p.225 de 29/10/2009).

Assim, de acordo com o regramento contido na Lei de Benefícios, a concessão da pensão por morte, prevista pelo art. 74 do referido diploma, exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do de cujus. O segundo concerne ao beneficiário, que deve satisfazer a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei n.º 8.213/91. É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a) e de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4º da Lei n.º 8.213/91. As demais pessoas elencadas nos outros incisos têm que comprovar a efetiva dependência econômica. 

Foi anexada aos autos cópia da certidão de óbito do instituidor (fl. 24), que era beneficiário de aposentadoria por idade (fl. 19), sendo incontroversa a qualidade de segurado.

A autora da ação é filha inválida do de cujus e recebe o benefício aposentadoria por idade. Para comprovar sua enfermidade, foi realizada prova pericial realizada por médico capacitado (fls. 46/55), através da qual se comprovou que a autora é incapaz e necessita de cuidados de terceiros. O ilustre perito fixou a data do início da incapacidade em 2001.

Observo, todavia, que a autora foi aposentada por idade, e não por invalidez; e para a obtenção de seu benefício fez prova de haver trabalhado nos 180 meses anteriores à data do início do benefício, estabelecida em 27 de janeiro de 2012. 

Por outro lado, a dependência econômica de filhos inválidos, mesmo que a invalidez seja superveniente à maioridade, é presumida, conforme artigo 16, inciso I c/c §4°. A presunção, porém, é juris tantum, admitindo prova em contrário.

A documentação carreada aos autos comprova que a Apelante recebe o benefício aposentadoria por idade rural desde 27 de janeiro de 2012. O genitor, de cujus,recebia benefício de mesma natureza (aposentadoria por velhice - trabalhador rural) desde 29 de outubro de 1986. Ambos os benefícios foram concedidos e mantidos no valor de um salário mínimo mensal. A documentação carreada aos autos informa que o de cujus residia no Sítio Conquista, na zona rural de Turvolândia/MG (fls 31,78). A Apelante, por seu turno, residiria na Praça Possidônio Gonçalves, nº 117, Centro, Turvolândia/MG (fls. 17, 76). Não há documentos comprovando a residência em comum. Não há, de outra parte, documentos que indiquem a existência de dependência econômica, uma vez que se tratam de pessoas com endereço residencial distinto e com renda idêntica. O juízo de 1º Grau designou audiência de instrução, mesmo sem requerimento das partes, para aclarar a matéria de fato. A Apelante se comprometeu a levar testemunhas independentemente de intimação. Durante o ato, porém, ambas as partes requereram o julgamento antecipado da lide, por considerar sem necessidade de produção de prova oral (fls. 99). 

A jurisprudência é assente no sentido de que mera ajuda entre pais e filhos (que, no caso, também não está comprovada) não caracteriza dependência econômica. No caso dos presentes autos, em que não há sequer prova da coabitação e ambos, pai idoso e filha inválida, possuem renda idêntica, não é possível concluir pela existência de mútua dependência.

Por tais fundamentos, nego provimento à apelação da Autora, mantendo a sentença recorrida em seus termos. Majoro os honorários de sucumbência devidos pela Apelante, em razão do disposto no art. 85, 11, do CPC, para R$ 800,00, determinando, contudo, a suspensão de sua exigibilidade, por litigar amparada pela assistência judiciária, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.


É como voto.
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